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CAPÍTULO IV

Dos Recursos para o Supremo Tribunal Federal

Art. 268. Das decisões do Tribunal são cabíveis os seguintes recursos para o 

Supremo Tribunal Federal:

I - recurso ordinário, nos casos previstos no art. 102, II, a, da Constituição;

II - recurso extraordinário, nos casos previstos no art. 102, III, a, b e c, da 

Constituição.

Art. 269. Os recursos serão processados, no âmbito do Tribunal, na 

conformidade da legislação processual vigente e do Regimento Interno do 

Supremo Tribunal Federal.

Art. 270. O Presidente do Tribunal decidirá a respeito da admissibilidade 

do recurso.

Parágrafo único. Da decisão que não admitir o recurso, caberá agravo para o 

Supremo Tribunal Federal, salvo quando fundado na aplicação de entendimento 

fi rmado em regime de repercussão geral ou em julgamento de recurso repetitivo.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

TÍTULO X

DOS PROCESSOS INCIDENTES

CAPÍTULO I

Da Suspensão de Segurança, de Liminar e de Sentença

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 7, de 2004)

Art. 271. Poderá o Presidente do Tribunal, a requerimento da pessoa jurídica 

de direito público interessada ou do Procurador-Geral da República, e para 

evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas, suspender, 

em despacho fundamentado, a execução de liminar ou de decisão concessiva de 

mandado de segurança, proferida, em única ou última instância, pelos Tribunais 

Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados e do Distrito Federal.

Igualmente, em caso de manifesto interesse público ou de flagrante 

ilegitimidade e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia 
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públicas, poderá o Presidente do Tribunal suspender, em despacho fundamentado, 

a requerimento do Ministério Público ou da pessoa jurídica de direito público 

interessada, a execução da liminar nas ações movidas contra o Poder Público ou 

seus agentes que for concedida ou mantida pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos Tribunais dos Estados e do Distrito Federal, inclusive em tutela 

antecipada, bem como suspender a execução de sentença proferida em processo 

de ação cautelar inominada, em processo de ação popular e em ação civil pública, 

enquanto não transitada em julgado.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 7, de 2004)

§ 1º O Presidente poderá ouvir o impetrante, em cinco dias, e, o Procurador-

Geral, quando este não for o requerente, em igual prazo.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 1, de 1991)

§ 2º Da decisão a que se refere este artigo caberá agravo regimental, no

prazo de cinco dias, para a Corte Especial. 

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 12, de 2010)

§ 3º A suspensão vigorará enquanto pender o recurso, fi cando sem efeito se

a decisão concessiva for mantida pelo Superior Tribunal de Justiça ou transitar 

em julgado.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 1, de 1991)

CAPÍTULO I-A

Da Suspensão de Processos em Incidente de Resolução de Demandas 

Repetitivas

(Incluído pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

Art. 271-A. Poderá o Presidente do Tribunal, a requerimento do Ministério 

Público, da Defensoria Pública ou das partes de incidente de resolução de 

demandas repetitivas em tramitação, considerando razões de segurança jurídica 

ou de excepcional interesse social, suspender, em decisão fundamentada, todos 

os processos individuais ou coletivos em curso no território nacional que versem 

sobre a questão objeto do incidente.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

§ 1º A parte de processo em curso em localidade de competência territorial

diversa daquela em que tramita o incidente de resolução de demandas repetitivas 
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deverá comprovar a inadmissão do incidente no Tribunal com jurisdição sobre o 

estado ou região em que tramite a sua demanda.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

§ 2º O Presidente poderá ouvir, no prazo de cinco dias, o relator do

incidente no Tribunal de origem e o Ministério Público Federal.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

§ 3º A suspensão vigorará até o trânsito em julgado da decisão proferida no

incidente de resolução de demanda repetitiva.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

CAPÍTULO I-B

Do Incidente de Assunção de Competência

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 271-B. O relator ou o Presidente proporá, de ofício ou a requerimento 

da parte, do Ministério Público ou da Defensoria Pública, na forma preconizada 

pelo Capítulo II-B do Título IX da Parte I do Regimento Interno, mediante 

decisão irrecorrível, a assunção de competência de julgamento de recurso, de 

remessa necessária ou de processo de competência originária que envolver 

relevante questão de direito, com grande repercussão social, sem repetição em 

múltiplos processos. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 1º A Corte Especial ou a Seção, conforme o caso, admitirá o recurso,

a remessa necessária ou o processo de competência originária se reconhecer 

interesse público na assunção de competência. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 2º A desistência ou o abandono do processo não impedem o exame do

mérito. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 3º Se não for o requerente, o Ministério Público intervirá obrigatoriamente 

no processo e deverá assumir sua titularidade em caso de desistência ou de 

abandono. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)
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Art. 271-C. Na decisão que determinou a assunção de competência, o 

relator ou o Presidente identifi cará com precisão a questão a ser submetida a 

julgamento.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 271-D. O relator ou o Presidente ouvirá as partes e os demais 

interessados, inclusive pessoas, órgãos e entidades com interesse na controvérsia, 

que, no prazo comum de quinze dias, poderão requerer a juntada de documentos, 

bem como as diligências necessárias para a elucidação da questão de direito 

controvertida; em seguida, manifestar-se-á o Ministério Público Federal no 

mesmo prazo. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 1º A fi m de instruir o procedimento, pode o Presidente ou o relator, nos

termos dos arts. 185 e 186 deste Regimento, fi xar data para ouvir pessoas ou 

entidades com experiência e conhecimento na matéria em audiência pública.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 2º Concluídas as diligências, o Presidente ou o relator solicitará dia para

julgamento do processo.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 271-E. No julgamento do incidente de assunção de competência, a 

Corte Especial e as Seções se reunirão com o quorum mínimo de dois terços de 

seus membros.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 271-F. O acórdão deverá ser redigido nos termos do art. 104-A deste 

Regimento.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 271-G. O acórdão proferido, em assunção de competência, pela Corte 

Especial vinculará todos os órgãos do Tribunal e, pela Seção, vinculará as Turmas 

e Ministros que a compõem, exceto se houver revisão de tese.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Parágrafo único. O Superior Tribunal de Justiça manterá, em sua página 

na internet, em destaque, relação dos incidentes de assunção de competência 

pendentes de julgamento e julgados, com a indicação da respectiva descrição da 

questão de direito e com o número sequencial do incidente.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)
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CAPÍTULO II

Dos Impedimentos e da Suspeição

Art. 272. Os Ministros se declararão impedidos ou suspeitos nos casos 

previstos em lei.

Parágrafo único. Poderá o Ministro, ainda, dar-se por suspeito se afi rmar 

a existência de motivo de ordem íntima que, em consciência, o iniba de julgar.

Art. 273. Se a suspeição ou impedimento for do relator ou revisor, tal 

fato será declarado por despacho nos autos. Se for do relator, irá o processo ao 

Presidente, para nova distribuição; se do revisor, o processo passará ao Ministro 

que o seguir na ordem de antiguidade.

Parágrafo único. Nos demais casos, o Ministro declarará o seu impedimento 

verbalmente, registrando-se na ata a declaração.

Art. 274. A arguição de suspeição do relator poderá ser suscitada até 

quinze dias após a distribuição, quando fundada em motivo preexistente; no 

caso de motivo superveniente, o prazo de quinze dias será contado do fato que a 

ocasionou. A do revisor, em igual prazo, após a conclusão; a dos demais Ministros, 

até o início do julgamento.

Art. 275. A suspeição deverá ser deduzida em petição assinada pela própria 

parte, ou procurador com poderes especiais, indicando os fatos que a motivaram 

e acompanhada de prova documental e rol de testemunhas, se houver.

Art. 276. Se o Ministro averbado de suspeito for o relator e reconhecer a 

suspeição, por despacho nos autos, ordenará a remessa deles ao Presidente, para 

nova distribuição; se for o revisor, passará ao Ministro que o seguir na ordem de 

antiguidade.

§ 1º Não aceitando a suspeição, o Ministro continuará vinculado ao feito.

Neste caso, será suspenso o julgamento até a solução do incidente, que será 

autuado em apartado, com designação do relator.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 1, de 1991)

§ 2º Em matéria penal, nos processos de competência originária da Corte

Especial, será relator o Presidente do Tribunal ou o Vice-Presidente se aquele for 

o recusado.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)
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Art. 277. Autuada e distribuída a petição, e se reconhecida, preliminarmente, 

a relevância da arguição, o relator mandará ouvir o Ministro recusado, no prazo 

de dez dias, e, com ou sem resposta, ordenará o processo, colhendo as provas.

§ 1º Se a suspeição for de manifesta improcedência, o relator a rejeitará

liminarmente.

§ 2º A afi rmação de suspeição pelo arguido, ainda que por outro fundamento, 

põe fi m ao incidente.

Art. 278. Preenchidas as formalidades do artigo anterior, o relator levará o 

incidente à mesa, na primeira sessão, quando se procederá ao julgamento, sem a 

presença do Ministro recusado.

Parágrafo único. Competirá à Seção da qual participe o Ministro recusado 

o julgamento do incidente, a menos que este haja sido suscitado em processo da

competência da Corte Especial, caso em que a esta competirá o julgamento.

Art. 279. Reconhecida a procedência da suspeição, se haverá por nulo o que 

tiver sido processado perante o Ministro recusado, após o fato que ocasionou a 

suspeição. Caso contrário, o arguente será condenado ao pagamento das custas.

Parágrafo único. Será ilegítima a suspeição quando o arguente a tiver 

provocado ou, depois de manifestada a causa, praticar qualquer ato que importe 

a aceitação do Ministro recusado.

Art. 280. Afi rmados o impedimento ou a suspeição pelo arguido, ter-se-ão 

por nulos os atos por ele praticados.

Art. 281. A arguição será sempre individual, não fi cando os demais Ministros 

impedidos de apreciá-la, ainda que também recusados.

Art. 282. Não se fornecerá, salvo ao arguente e ao arguido, certidão de 

qualquer peça do processo de suspeição.

Parágrafo único. Da certidão constará, obrigatoriamente, o nome do 

requerente e a decisão que houver sido proferida.

CAPÍTULO III

Da Habilitação Incidente

Art. 283. A habilitação incidente será processada na forma da lei processual.

Art. 284. O relator, se contestado o pedido, facultará às partes sumária 

produção de provas, em cinco dias, e julgará, em seguida, a habilitação, cabendo 

agravo regimental da decisão.
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Art. 285. Não dependerá de decisão do relator o pedido de habilitação:

I - do cônjuge e herdeiros necessários que provem por documento sua 

qualidade e o óbito do de cujus, e promovam a citação dos interessados para a 

renovação da instância;

II - fundado em sentença, com trânsito em julgado, que atribua ao requerente 

a qualidade de herdeiro necessário ou sucessor;

III - quando confessado ou não impugnado pela outra parte o parentesco, e 

se não houver oposição de terceiro.

Art. 286. Já havendo pedido de dia para julgamento, não se decidirá o 

requerimento de habilitação.

Art. 287. A parte que não se habilitar perante o Tribunal poderá fazê-lo na 

instância inferior.

CAPÍTULO IV

Da Tutela Provisória

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

Art. 288. Admitir-se-ão tutela de urgência ou tutela da evidência requeridas 

em caráter antecedente ou incidental na forma da lei processual. 

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

§ 1º A petição inicial da ação que visa à prestação de tutela de urgência em

caráter antecedente será apensada oportunamente ao processo a que se refere. 

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

§ 2º O relator poderá apreciar a liminar e a própria tutela de urgência, ou

submetê-las ao Órgão Julgador competente.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

CAPÍTULO V

Da Mediação

(Incluído pela Emenda Regimental n. 23, de 2016)

Art. 288-A. O Centro de Soluções Consensuais de Confl itos do Superior 

Tribunal de Justiça, responsável por realizar sessões e audiências de conciliação e 

mediação e por desenvolver programas destinados a auxiliar, orientar e estimular 

a autocomposição, será coordenado pelo Ministro designado pelo Presidente.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 23, de 2016)
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Parágrafo único. O Presidente, por proposta do Ministro Coordenador, 

disciplinará a criação e o funcionamento do Centro, bem como a inscrição, a 

remuneração, os impedimentos, a forma de desligamento e os afastamentos dos 

mediadores, com observância das normas de regência. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 23, de 2016)

Art. 288-B. O mediador judicial será designado pelo Ministro Coordenador 

dentre aqueles que constarem do cadastro de mediadores mantido pelo Centro 

de Soluções Consensuais de Confl itos do Superior Tribunal de Justiça ou de 

cadastro de âmbito nacional. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 23, de 2016)

§ 1º O relator poderá solicitar ao Centro a indicação de mediador para

auxiliá-lo também em procedimento de conciliação. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 23, de 2016)

§ 2º O relator pode encaminhar o processo de ofício para a mediação.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 23, de 2016)

Art. 288-C. É admitido o uso da mediação para solução das controvérsias 

sujeitas à competência do Tribunal que versem sobre direitos disponíveis ou sobre 

direitos indisponíveis que admitam transação, conforme a legislação de regência, 

resguardada a gratuidade da mediação aos necessitados.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 23, de 2016)

CAPÍTULO VI

Da Desconsideração da Personalidade Jurídica

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 288-D. O incidente de desconsideração da personalidade jurídica será 

instaurado a pedido da parte ou do Ministério Público, quando lhe couber intervir 

no processo, e é cabível em todas as fases da ação de competência originária.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 1º Compete ao relator apreciar o pedido de desconsideração da

personalidade jurídica, que deve ser fundamentado e demonstrar o preenchimento 

dos pressupostos específi cos previstos em lei.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)
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§ 2º A instauração do incidente de desconsideração da personalidade 

jurídica suspenderá o processo e será comunicada imediatamente à Secretaria 

Judiciária, para as anotações devidas.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 3º Dispensa-se a instauração do incidente se a desconsideração da 

personalidade jurídica for requerida na petição inicial de ação de competência 

originária, hipótese em que haverá imediata distribuição, será citado o sócio ou a 

pessoa jurídica e não se suspenderá o processo.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 288-E. Instaurado o incidente, o sócio ou a pessoa jurídica será citado 

para manifestar-se e requerer as provas cabíveis no prazo de quinze dias.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 288-F. Concluída a instrução, se necessária, o incidente será resolvido 

pelo relator por decisão interlocutória, sujeita a agravo interno.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 288-G. Aplica-se o disposto neste Capítulo à hipótese de 

desconsideração inversa da personalidade jurídica.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

TÍTULO XI

DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

CAPÍTULO I

Da Eleição de Membros do Tribunal Superior Eleitoral

Art. 289. A eleição, em escrutínio secreto, de Ministro para integrar o 

Tribunal Superior Eleitoral é feita na primeira sessão do Plenário a que se 

seguir a comunicação de extinção de mandato, feita pelo Presidente do Tribunal 

Superior Eleitoral.

Parágrafo único. Não podem ser eleitos membros efetivos ou suplentes o 

Presidente, o Vice-Presidente, o Corregedor Nacional de Justiça, o Corregedor-

Geral da Justiça Federal, o Diretor-Geral da Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira e o 




